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RESUMO
No que diz respeito à educação sobre os direi-
tos de os alunos manifestarem suas diversi-
dades, principalmente no que diz respeito ao 
gênero e sexualidade, a escola pública brasi-
leira ainda é caracterizada como um espaço 
conservador e reprodutor dos padrões hete-
ronormativos. Pesquisas mostram que a esco-
la é regida por gestores, professores e funcio-
nários que apresentam dificuldades de lidar 
com a questão, inclusive tendo muitas vezes 
atitudes reconhecidas pelos alunos como ho-
mofóbicas. Nestes termos, o principal objetivo 
desta revisão integralista foi de compreender 
e explicar as percepções docentes sobre as 
temáticas educação de gênero, diversidade 
sexual e homofobia na escola. Para alcançar 
este objetivo foi feita uma revisão integrativa. 
As bases de dados utilizadas para o levan-
tamento de dados foram às plataformas da 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (Lilacs) e a Biblioteca Virtu-
al Coleção Scientific Eletronic Library Online 
(Scielo). Os descritores utilizados para a busca 
dos artigos que tratavam das temáticas foram 
os seguintes: percepções docentes sobre edu-
cação de gênero, percepções docentes sobre 
diversidade sexual e percepções docentes 
sobre homofobia. A pergunta problema que 
direcionou o levantamento da literatura e as 
discussões foi a seguinte: quais são as percep-
ções docentes sobre educação de gênero e 
homofobia na perspectiva dos direitos huma-
nos no contexto escolar? A princípio foram 
selecionados um total de 19 artigos. Após 
uma avaliação sistemática dos artigos, foram 
selecionados aqueles que estavam de acordo 
com os objetivos e critérios estabelecidos a 
priori, sendo 03 artigos da plataforma Scielo 
e 08 da Lilacs entre os anos de 2011 a 2017. 
Os resultados evidenciaram que os docentes 
manifestam concepções reducionistas acerca 
de temas relacionados a gênero, sexualidade 
e homofobia no contexto escolar. A respeito 
desta última, manifestaram que devem ser 
combatidos todos os tipos de práticas homo-
fóbicas, contudo, em suas percepções discur-
sivas é possível identificar crenças homofó-
bicas, que levam a práticas homofóbicas. Em 

relação à questão dos Direitos Humanos, os 
docentes manifestaram pouco entendimento 
sobre as relações necessárias destes com a 
questão da educação de gênero, diversidade 
sexual e combate a homofobia. Nesse sentido, 
as crenças de caráter pessoais, principalmen-
te religiosas, têm mais poder e importância 
que os princípios estabelecidos para os Direi-
tos Humanos em per si. Pode-se concluir que, 
faz-se necessário que as práticas de formação 
no contexto escolar, precisam abordar, de 
modo mais incisivo e significativo, os temas 
relacionados aos direitos dos alunos a mani-
festação da diversidade sexual e gênero, bem 
como, ao combate a homofobia, isto, relacio-
nando as temáticas aos Direitos Humanos. Es-
tudar e refletir que independente das crenças 
e tradições religiosas, culturais, políticas etc., o 
respeito pela subjetividade do outro é de fun-
damental importância para se construir um 
contexto educacional democrático, com vistas 
ao respeito dos direitos individuais e coletivos 
dos sujeitos escolares. 

Palavras-Chave: Percepções Docentes. Educa-
ção de Gênero. Homofobia.

ABSTRACT
With regard to education about the rights of 
students to manifest their diversity, especially 
with regard to gender and sexuality, the Bra-
zilian public school is still characterized as a 
conservative space and reproducer of hete-
ronormative standards. Research shows that 
the school is governed by managers, teachers 
and employees who have difficulties in dealing 
with the issue, including often having attitudes 
recognized by students as homophobic. In 
these terms, the main ojective of this integra-
list review was to understand and explain te-
achers' perceptions on the themes of gender 
education, sexual diversity and homophobia 
in school. To achieve this goal, an integrative 
review was carried out. The databases used 
for data collection were the platforms of the 
Latin American and Caribbean Literature on 
Health Sciences (Lilacs) and the Virtual Library 
Scientific Electronic Library Online (Scielo). 
The descriptors used to search for articles 
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that dealt with the themes were the following: 
teachers' perceptions of gender education, 
teachers' perceptions of sexual diversity, and 
teachers' perceptions of homophobia. The 
problem question that guided the literature 
survey and the discussions was the following: 
what are the teachers' perceptions about 
gender education and homophobia from the 
perspective of human rights in the school 
context? At first, a total of 19 articles were 
selected. After a systematic evaluation of the 
articles, those that were in accordance with 
the objectives and criteria established a priori 
were selected, with 03 articles from the Scielo 
platform and 08 from Lilacs between the years 
2011 and 2017. 
The results showed that teachers manifest 
reductionist conceptions about themes rela-
ted to gender, sexuality and homophobia in 
the school context. Regarding the latter, they 
stated that all types of homophobic practices 
must be fought, however, in their discursive 
perceptions it is possible to identify homopho-
bic beliefs, which lead to homophobic practi-
ces. Regarding the issue of Human Rights, the 
teachers expressed little understanding about 
the necessary relations of these with the issue 
of gender education, sexual diversity and com-
bating homophobia. In this sense, personal 
beliefs, especially religious beliefs, have more 
power and importance than the principles 
established for Human Rights per se.
It can be concluded that it is necessary that 
training practices in the school context need 
to address, in a more incisive and significant 
way, the themes related to the rights of stu-
dents to the manifestation of sexual diversity 
and gender, as well as to the fight against ho-
mophobia, this, relating the themes to Human 
Rights. To study and reflect that regardless of 
religious, cultural, political beliefs and tradi-
tions, etc., respect for the subjectivity of the 
other is of fundamental importance to build a 
democratic educational context, with a view to 
respecting the individual and collective rights 
of school subjects. 

Keywords: Teachers' perceptions. Gender 
Education. Homophobia.

INTRODUÇÃO 
No que diz respeito à educação de gênero, 
diversidade sexual e combate a homofobia, a 

escola pública brasileira ainda é caracteriza-
da por casos de homofobia e discriminações 
afins, a situação se torna ainda mais crítica 
quando pesquisas mostram que esta é regida 
por gestores, professores e funcionários que 
apresentam atitudes homofóbicas. Infeliz-
mente, muitos professores/educadores que 
estão à frente do processo pouco conhecem 
sobre as temáticas, por isso e também por 
questões relacionadas à formação histórico-
-cultural, acabam por alimentar – ao invés de 
educar e combater – situações de homofobia 
e discriminações que em nada cooperam 
para a formação de uma sociedade crítica em 
relação aos Direitos Humanos e efetivação do 
que estabelece a Carta Magna Nacional (Cons-
tituição Brasileira) em relação aos direitos e 
liberdades dos “cidadãos” brasileiros.
O Brasil é um país reconhecido como demo-
crático, regido por uma Constituição conside-
rada cidadã, que estabelece que “todos são 
iguais perante a lei”, que “todos têm o direito 
de ir e vir”, que “todos tem o direito a vida, a 
saúde, a educação”, que “todos têm direito 
à liberdade artística, religiosa e sexual”, que 
“todos têm direito a liberdade política, de ex-
pressão”, onde o pré-conceito e o racismo são 
considerados crime. Todavia, é marcado por 
casos de homofobias e preconceitos.
Infelizmente aqueles que não estão enquadra-
dos no paradigma heteronormativo da socie-
dade, são tidos como “estranhos”, “aberra-
ções”, “escórias”, “demoníacos” etc., com isso, 
os casos de homofobias são muitas vezes 
tidos como normais e de certa forma aceitá-
veis, tratados com naturalidade ou ignorados 
até mesmo pelos professores, sujeitos que 
são responsáveis por desenvolverem o senso 
crítico nos educandos.
Embora haja por parte dos docentes, percep-
ções passivistas em relação à questão da ho-
mofobia e discriminações afins relacionadas 
à temática educação de gênero: lésbica, gay, 
bissexual, transexual, transgênero (LGBTT), é 
possível entender que este pouco caso não é 
proposital ou planejado, pois está relaciona-
do à formação familiar, cultural, religiosa que 
recebeu ao longo da vida, bem como, a forma-
ção que recebeu ao graduar-se. 
Pesquisas como a de Abramovay (2005); Jun-
queira (2009) e Dayrell (2003 e 2009) mos-
tram que grades curriculares de faculdades 
que formam professores não abordam ainda 
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a temática de gênero e sexualidade como 
se deve. Desse modo, muitos docentes con-
cluem a graduação com pouca ou nenhuma 
formação sobre como abordar e desenvolver 
trabalhos sobre as questões relacionadas à 
educação de gênero, sexualidade e combate a 
homofobia no contexto escolar. Em decorrên-
cia disso, casos de homofobias não recebem 
a devida atenção nas escolas, levando assim 
a eclosão de violências psicológicas e físicas 
para com alguns alunos. Isto é uma questão 
preocupante, pois por ser uma instituição 
estratégica para a formação do cidadão que 
atuará na sociedade, portanto, deveria ser 
melhor aproveitada para desenvolver à cons-
cientização dos direitos em relação a liberda-
de humana. 
Diante da necessidade de se construir uma 
sociedade mais justa e igualitária, desprovida 
de preconceitos, é de suma importância refle-
tir sobre o preconceito homofóbico que está 
fortemente inserido no espaço escolar, cau-
sando sofrimento e dor a quem é acometido 
por esse tipo de injustiça, gerando desânimo, 
desistência ao aluno, prejudicando seu ren-
dimento escolar - haja vista que o educando 
que é agredido, perde a motivação em relação 
à escola e muitas vezes da própria vida, po-
dendo cometer suicídio. (JUNQUEIRA, 2009). 
Desse modo, vê-se que é imprescindível que 
as percepções dos educadores sejam efetivas 
no sentido de combater todo tipo de homofo-
bia e desenvolver a conscientização em rela-
ção aos direitos dos alunos. 
Um poderoso exemplo da necessidade de 
práticas voltadas para a educação de gênero e 
sexualidade nos espaços escolares é a pes-
quisa “Perfil dos Professores Brasileiros” que 
foi realizada por Junqueira (2009), em todas 
as unidades da federação brasileira, na qual 
foram entrevistados 5 mil professores da rede 
pública e privada, esta demostrou, que para 
59,7% deles é inaceitável que uma pessoa 
tenha relações homossexuais e que 21,2% de-
les preferem nem ter vizinhos homossexuais. 
(JUNQUEIRA, 2009). Grande percentual (em 
média 45%) dos professores/as declararam 
não saber como abordar os temas relativos 
à homossexualidade em sala de aula. Muitos 
ainda têm a percepção de a homossexualida-
de ser uma doença, cerca de 12% de profes-
sores/as em Belém, Recife e Salvador, entre 
14 e 17% em Brasília, Maceió, Porto Alegre, 

Rio de Janeiro e Goiânia e mais de 20% em 
Manaus e Fortaleza. Em relação aos alunos, 
parcela significativa declarou que não gos-
tariam de ter nas salas de aulas colegas ho-
mossexuais. Estes dados mostram a urgente 
necessidade de se entender à questão.
Levando estes dados em consideração, Jun-
queira (2009), problematiza a questão da 
homofobia, refletindo sobre a necessidade da 
implementação dessa temática nas políticas 
públicas e a necessidade da mesma ser incluí-
da efetivamente na formação do educador.
Para Junqueira (2009), profissionais da edu-
cação, devem ter consciência de que o traba-
lho está entrelaçado ao quadro de Direitos 
Humanos, todavia fortalecem e perpetuam o 
preconceito quando agem com indiferença 
e muitas vezes com cumplicidade diante das 
injustiças recorrentes de homofobia. 
Nesse sentido, a escola configura-se um lugar 
de opressão e de violências para os educan-
dos LGBTT. Embora todo o alunado esteja em 
situação de vulnerabilidade por conta da luta 
pela afirmação sexual dos jovens, ainda são os 
homessexuais que enfrentam maiores proble-
mas, conflitos, inaceitação da maioria, discri-
minação por parte dos colegas, professores, 
gestores etc.
A insensibilidade dos profissionais da edu-
cação diante das mais variadas violências 
sofridas por educandos LGBTT, tendem a 
desestimulá-los, causando profundos proble-
mas de afirmação sexual, social, psicológico, 
fortalecendo nesses educandos, um processo 
distanciamento de uma cruel realidade. Por 
isso, é urgente a necessidade de que algo seja 
feito. Assim, a contribuição científica desta 
pesquisa se dá em refletir, compreender e 
explicar as percepções docentes sobre edu-
cação de gênero e homofobia na perspectiva 
dos direitos humanos no contexto escolar. 
Para alcançar este objetivo foi feita uma revi-
são integrativa. Os descritores utilizados para 
a busca de dados foram os seguintes: per-
cepções docentes sobre educação de gênero; 
percepções docentes sobre diversidade sexu-
al; e percepções docentes sobre homofobia. 
A pergunta problema que direcionou o levan-
tamento da literatura e as discussões foi a 
seguinte: quais são as percepções docentes 
sobre educação de gênero, diversidade sexual 
e homofobia na perspectiva dos Direitos Hu-
manos no contexto escolar? A princípio foram 
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selecionados um total de 19 artigos. Após 
uma avaliação sistemática dos artigos, foram 
selecionados aqueles que estavam de acordo 
com os objetivos e critérios estabelecidos a 
priori, sendo 03 artigos da plataforma Scielo 
e 08 da Lilacs entre os anos de 2011 a 2017. 
Nestes foram feitas leituras mais acuradas e 
deram as bases teóricas necessárias para as 
discussões realizadas. 
Os artigos analisados seguem na tabela 01 
logo abaixo, nesta há os títulos, anos dos arti-
gos e as plataformas ao qual estão indexados.

Tabela 01. Título e ano de publicação dos arti-
gos analisados

Fonte: Tabela construída pelos autores

PROBLEMATIZAÇÃO
Uma das preocupações que permeiam a edu-
cação atualmente são as discussões em torno 
do respeito e do reconhecimento da diversi-
dade sexual, por esse motivo faz-se necessá-
ria à busca por compreensão das origens da 
homofobia e de estratégias para combatê-la. 
É sabido que essas discussões não são recen-
tes, contudo, no Brasil ainda soa com muita 
desconfiança e conservadorismo, todavia, já 
existem importantes projetos de educação 
que visam desenvolver o senso crítico sobre o 
respeito pelas diversidades. Pode-se dizer que 
os debates em torno da diversidade sexual 

na educação estão associados à ação dos 
movimentos sociais LGBTT, movimentos que 
coincidentemente ou não se fortaleceram, de 
forma direta ou indireta, intensificados em 
meados dos anos de 1960, principalmente 
das lutas pelos direitos civis. 
A escola tem avançado sob múltiplos aspec-
tos, entretanto, quando se trata de educação 
de gênero (homossexualidade) no ambiente 
escolar. Abramovay (2005) afirma que a co-
munidade escolar não está pronta para lidar 
com essas discussões, e optam pelo silencio, 
muitas vezes, contribuindo ativamente, para a 
reprodução desse tipo de violência. 
Junqueira (2009) apontou que a homofobia in-
terfere negativamente no bem-estar subjetivo 
dos educandos, no rendimento escolar, pro-
duzindo medo, insegurança, desinteresse pela 
escola que muitas vezes acarreta em abando-
no da mesma. Além de levar muitos adoles-
centes do ensino básico ao suicídio por conta 
das pressões e discriminações homofóbicas.
Ainda de acordo com Junqueira (2009) edu-
cação de gênero é relegada nas escolas de 
ensino básico, seja porque os educadores não 
explicam a respeito por desconhecerem ou se 
incomodarem com a questão, haja vista, mui-
tos agirem de forma homofóbica, seja porque 
não receberam formação adequada sobre 
a questão, como também porque o assunto 
não é abordado como componente curricular, 
muito menos nos livros didáticos ou porque 
os professores prefiram não se comprometer 
com essa temática, pois acreditam que essa é 
uma responsabilidade unicamente das famí-
lias dos educandos. 
Segundo Junqueira (2009) a vida escolar é 
uma das fases mais importantes na vida de 
um ser humano, por esse motivo, a escola é 
responsável por formar cidadãos críticos e 
conscientes para atuarem na sociedade com 
responsabilidade, entretanto a escola tem se 
omitido frente a questões relativas à forma-
ção consciente de seus educandos, como por 
exemplo, se omitem diante de preconceitos, 
brigas e questões como homofobia.
Ao estudar a questão foi possível observar 
que até mesmo documentos e diretrizes regu-
ladoras da educação nacional precisam urgen-
temente se adequarem a esta nova realidade 
de necessidades educativas, como por exem-
plo, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
– PCN’s (BRASIL, 1999), as Diretrizes Curricula-
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res Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM 
(BRASIL, 2000) e a própria Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – LDBEN (BRASIL, 
1996). Bem como, a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC. (RASIL, 2017).
Abramovay (2005), bem como Dayrell (2003, 
2009), apontaram que a escola, com o tempo, 
tem se tornado cada dia mais um ambiente 
privilegiado de conflitos e estranhamentos, 
esse fenômeno acontece porque há no mes-
mo espaço, pessoas de diferentes etnias, 
gênero, religião, diversidades afins. Contudo, 
muitas referências curriculares não dão a de-
vida ênfase aos problemas destacados, prin-
cipalmente aquele relacionado à diversidade 
sexual, neste perfil, entende-se que se enqua-
dram os Parâmetros Curriculares Nacionais – 
PCNs (BRASIL, 1999). Todavia, trata a questão 
como conteúdo “transversal”. 
Infelizmente os currículos dos sistemas edu-
cativos brasileiros não tratam ou tratam de 
forma elementar as questões relacionadas à 
identidade de gênero, direitos sexuais, liber-
dade sexual. Vê-se que são temas evitados 
pelos currículos prescritos, rotina escolar e 
práticas docentes em sala de aula. Por isso 
e outros fatores, são urgentes e necessárias 
novas problematizações e conhecimentos que 
tragam à luz discussões direcionadas pelos 
educadores sobre as temáticas, para que a 
escola venha a ser um local que preze pelo 
respeito às diversidades.
Observa-se, nestes termos, que é urgente o 
desenvolvimento de propostas de vivências e 
combate ao ódio, homofobias e preconceitos 
para com a juventude LGBTT, principalmente 
nos ambientes educacionais. Isto por conta 
das inúmeras hostilidades que estes estu-
dantes enfrentam todos os dias nas escolas, 
portanto, buscar formas de superar estas 
barreiras e aumentar a capacidade de as 
organizações educativas enfrentarem o pro-
blema e defender os direitos dos/das adoles-
centes e jovens no Brasil, bem como, avançar 
na promoção da igualdade dos jovens LGBTT, 
por meio de políticas públicas e práticas pe-
dagógicas, nos dias atuais, torna-se mais que 
uma necessidade. A formação docente para 
lidar com a questão é fundamental e mais que 
urgente. (DAYRELL, 2003, 2009). Para que isto 
aconteça é importante à formação docente 
sobre as temáticas, relacionando-as aos prin-
cípios dos Direitos Humanos, para que assim 

possam ter percepções não preconceituo-
sas em relação às questões. Enquanto estes 
levarem em consideração primordialmente 
suas percepções religiosas em detrimento 
aos Direitos Humanos, será difícil de observar 
mudanças efetivas e significativas no contexto 
escolar. 

EMBASAMENTO FILOSÓFICO
Paulo freire, mentor da educação para a 
conscientização, foi um dos mais importantes 
educadores brasileiros, deixando como lega-
do uma das mais importantes contribuições 
para a educação, seu trabalho é reconhecido 
em nível nacional e internacional. Paulo Freire 
trabalhou em prol de uma sociedade mais 
igualitária e justa, principalmente em defesa 
da população marginalizada e oprimida, assim 
como ele mesmo intitulou uma de suas obras 
mais importantes “Pedagogia do oprimido” 
(1987), bem como, “Pedagogia da autonomia: 
Saberes necessários à prática docente” (1996), 
que reflete a condição de homem consciente 
e de seu compromisso para com a sociedade 
e respeito ao outro. 
Partindo dessa perspectiva, suas ideias são 
imprescindíveis para o processo de formação 
docente inicial e continuada no que tange a 
reflexão crítica e como estas se articulam com 
a prática pedagógica. Para Freire, a teoria é 
válida se tiver um caráter transformador, se 
for útil para transportar o homem, à reflexão 
e a conscientização. Quanto à prática, Freire 
pensa em subjetividade/objetividade, colo-
cado como práxis que o homem precise não 
só conhecer o mundo, mas que possa trans-
formá-lo. O conhecimento é um ato ativo, de 
conscientização, intercomunicação, no qual a 
educação seja concebida pelos homens entre 
si mediados pelo meio, dizia ele: “[...] a práxis, 
porém, é ação e reflexão dos homens sobre o 
mundo para transformá-lo”. (FREIRE, 1996, p. 
40). Sendo assim, a função da prática é a de 
agir sobre o mundo para transformá-lo, lutar 
contra os preconceitos, discriminações e todo 
tipo de desigualdade. 
O processor pode ser concebido na teoria de 
Freire (1996) como uma liderança revolucio-
nária, que deve utilizar-se de sua prática para 
promover libertação, humanização, igualda-
de, justiça, o bem-estar de todos, pondo em 
prática o “fazer junto” ao invés do “fazer para”, 
porque o mais importante não é o destaque 



799

de um, mas o melhor para todos – a democra-
cia.
 Freire (1987, 1996) defende que a educa-
ção deveria ser concebida criticamente e em 
conjunto, ou seja, o educando aprenderia com 
o educador e o educador com o educando, 
sem preconceitos e sendo influenciados pelo 
meio, e só assim, poderiam transformar o 
meio, através de suas concepções. Segundo 
Freire (1987), a escola conservadora fabrica 
alunos acomodados e satisfeitos com o mun-
do existente, contudo, para ele o real papel da 
educação é de incomodar e lutar por justiças. 
Ainda de acordo com Paulo Freire (1996), a 
prática do educador não deve ser autoritária, 
muito menos conservadora, mas deve pro-
porcionar ao educando autonomia, dignidade, 
promover a instigação, curiosidade, para que 
o educando, ao ser provocado pelo educador, 
busque respostas e não aceite como única 
resposta a do educador, sendo que o papel 
desse é o de intermediar, buscar junto, apren-
der junto, porque as vivências, gêneros, diver-
sidade sexual, percepções e etc., dos educan-
dos devem ser respeitadas.
Segundo Freire (1987, 1996), o educador, em 
sua prática, deve estimular os alunos a desen-
volverem-se em pensamentos críticos, deve 
respeitar as diferenças, sem preconceitos, 
porque as discriminações são imorais e con-
trárias a pratica docente que deve ser patro-
cinadora de justiças e de busca e preservação 
da igualdade. Desse modo, o educador preci-
sa estar envolvido com a sua prática para que 
consiga envolver os educandos, exercendo 
seu ofício com ética e respeito por si e pelos 
educandos, dando o exemplo perceptivo e 
prático de luta por igualdade e justiça. 
O papel do professor é de grande importância 
para o desenvolvimento social, precisa afastar-
-se de suas ignorâncias e ouvir, compreender 
o aluno, e buscar desmontar todo e qualquer 
tipo de discriminação para que assim ele pos-
sa efetivamente promover educação de quali-
dade. Ou seja, de forma que uma consciência 
emancipadora seja construída (GRAMSCI, 
2011), a partir da escola, de forma que todo 
tipo de violências, homofobias e preconceitos 
afins sejam abominados.
Assim, fica evidenciado a necessidade de se 
avaliar e repensar as práticas docentes, as 
propostas de ensino-aprendizagem que sejam 
agregadoras e harmônicas das diversidades 

presentes nas escolas, de forma que os edu-
candos que manifestem preferências fora do 
padrão heteronortivo não sejam rechaçados 
da convivência social.

DISCUSSÃO
As percepções docentes sobre diversidade se-
xual, gênero e homofobia etc., ainda são bas-
tante conservadoras e tímidas no Brasil. Os 
artigos lidos são enfáticos ao apontarem que, 
inclusive os currículos escolares, apresentam 
fortes conservadorismos sobre as questões, 
além de basicamente não terem práticas 
efetivas de formação docente para o respeito 
da diversidade sexual, educação de gênero e 
combate a homofobia. Quando há, são mui-
tas vezes coagidas pelas tradições patriarcais 
machistas e religiosas que condicionam as 
crenças e caminhar da sociedade, bem como 
as práticas pedagógicas.
A constituição da diversidade se¬xual como 
um tema educacional está ligada ao combate 
da homofobia e respeito às diversidades, isto 
tem estreita relação com os Direitos Huma-
nos, contudo, tem sido abordada com outros 
focos de atenção, isto é, relacionada às do-
enças sexualmente transmissíveis, a AIDS, e 
a gravidez na adolescência. Desse modo, se 
esvazia e tira o real foco que devem ter as 
discussões sobre a temática.
Uma pergunta que se faz diante das temáti-
cas em discussão é: qual a importância de se 
discutir sexualidade, gênero e homofobia na 
perspectiva dos direitos humanos no contex-
to escolar? Uma das muitas respostas seria 
porque que é no contexto escolar que surgem 
situações de violência e exclusão para com 
aqueles que não pertencem ao padrão sexual 
hegemônico. As tradições culturais machistas, 
religiosas, patriarcalistas influenciam direta-
mente o contexto e rotina escolar, bem como 
as percepções e práticas docentes, inclusive, 
ao analisar o cotidiano escolar, percebe-se 
que está organizado de forma difusa. A tra-
dição religiosa, que influencia as percepções 
e práticas docentes, é manifestada por meio 
de expressões de linguagem, uso de roupas e 
acessórios, murais e comemorações, de for-
ma a haver uma naturalização das tradições 
machista-cristãs no ambiente escolar. Esta 
tradição muitas vezes, orienta e condiciona os 
docentes nas escolhas didáticas, na seleção 
de livros e definição de objetivos educacio-
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nais. Assim, não é estranho dizer que a reli-
gião é forte condutora das percepções docen-
tes e consequentemente do trabalho escolar. 
(KNOBLAUCH, 2017). 
Os artigos, direta ou indiretamente, faziam re-
ferências ao poder das percepções de caráter 
religiosas que os professores manifestavam. 
Por isso, entender as influências religiosas 
é de suma importância para compreender 
como esta variável condiciona não apenas as 
percepções, mas também as práticas pedagó-
gicas, além de infelizmente serem uma barrei-
ra para o desenvolvimento de uma educação 
que respeite a diversidade sexual, gêneros e o 
combate a homofobia.
Knoblauch (2017), por exemplo, apontou as 
fortes influências da religião na formação de 
professores de um curso de pedagogia. De-
monstrou que as contradições são evidentes, 
principalmente no discurso e nas práticas 
pedagógicas em sala de aula. Pois, enquanto 
os docentes concordam discursivamente que 
é necessário respeitar as diversidades, mani-
festam, em contrapartida, que não se sentem 
à vontade para trabalharem a temática em 
sala de aula. Dizem que não tem a formação 
necessária, contudo, demonstram também 
pouco ou nenhum esforço para superarem as 
limitações formativas em relação às questões. 
Muitos docentes fazem uso de discursos que 
contradizem os próprios discursos a partir 
de certas práticas pedagógicas, como por 
exemplo, de que respeitam, mas não acham 
“normal”, “natural”, menino fazer coisas de me-
ninas e vice-versa. (KNOBLAUCH, 2017). Isto 
nem sempre acontece em per si, mas muitas 
vezes inconscientemente, evidenciando assim 
o poder formativo-cultural; familiar, religioso, 
político, machista, patriarcal ao qual estiveram 
submetidos desde o nascimento.
Os artigos analisados expuseram que há 
inclusive fortes concepções “sexistas” entre os 
docentes em relação à educação de gênero e 
diversidade sexual na escola. Isto quer dizer 
que há certa naturalização de que a heteros-
sexualidade é superior do ponto de vista so-
cial, moral e do desenvolvimento psicológico 
às outras formas de expressão da sexualida-
de. Concebem, a partir disso, que a masculi-
nidade e a feminilidade se complementam de 
forma “natural”. Evidenciado assim também o 
poder e força da concepção tradicional sobre 
sexualidade. A esse respeito, é importante 

destacar que as percepções “sexistas” produ-
zem a ilusão de que a sexualidade pertence 
ao âmbito do “privado” e a educação nestes 
termos não deveria discutir certas temáticas, 
como por exemplo, principalmente questões 
que envolvam gênero. (NARDI & QUARTIERO, 
2012).
A situação não é um problema apenas no con-
texto escolar da educação básica, na verdade 
pode-se dizer, guardando as devidas propor-
ções, que é uma consequência da forma que 
estão organizados os cursos de licenciaturas, 
sobre como tratam a questão. A esse respeito, 
Gesser (2012) apontou que nos Projetos Polí-
ticos Pedagógicos dos cursos de licenciaturas, 
como de pedagogia, as grades curriculares 
não levam em consideração a questão de gê-
nero e sexualidade de forma efetiva e intensa, 
principalmente relacionando-as aos princípios 
da Declaração dos Direitos Humanos (ONU, 
1948). Há, inclusive, cursos de graduações 
que não apresentam propostas e disciplinas 
formadoras nessa perspectiva. Quando há, 
não são organizadas do ponto de vista teóri-
co-metodológicos para dar condições devidas 
os professores para lidarem com a questão 
no contexto escolar. (CORREIA, 2016). 
Observou-se que há também o fator do de-
senvolvimento de uma educação condiciona-
da às tradições culturais conservadoras nos 
cursos superiores, isto consequentemente 
tem impactos no cotidiano das salas de aula, 
onde, por exemplo, a temática sexualidade e 
gênero são tratadas sob a perspectiva bioló-
gica ou do ensinamento de preceitos morais. 
(GESSER, 2012). 
Há, propostas curriculares que discutem 
a questão apenas quando tratam do tema 
doenças sexualmente transmissíveis. Manifes-
tando assim, veladamente, desapreço a ne-
cessidade de debater permanentemente no 
cotidiano e rotina escolar a temática.

Identificou-se também que há por parcela 
significativa dos docentes o desconhecimento 
das políticas estaduais e diretrizes federais 
para o desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas sobre a diversidade sexual e de gênero, 
bem como, de combate a homofobia no con-
texto escolar. A esse respeito, Finco (2015, p. 
15) destacou que:

[...] la producción y los debates académicos 
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sobre las temáticas de género en el ámbito de 
las políticas públicas de educación, destacan 
las contradicciones entre las propuestas de 
inclusión de género en las propuestas educa-
tivas y la ausencia de acciones que garanticen 
la debida implementación de las nuevas exi-
gencias para la práctica docente en institucio-
nes de educación [...].

Além da falta de políticas públicas relacio-
nadas a formação e orientação das práticas 
docentes, as que existem são pouco divulga-
das e pouco conhecidas pelos educadores, há 
também certa apatia (descaso) em relação aos 
temas. Embora já haja ilhas de resistências e 
contra-cultura. (LOURO, 2003).
O contexto de nascimento, crescimento, re-
ligioso, acadêmico (inclusive no ensino supe-
rior) condicionam a postura profissional a po-
sições de caráter pessoais, estas geralmente 
estão relacionadas às crenças religiosas. Com 
isso, há o fortalecimento da naturalização de 
hábitos, concepções e valores sobre a temáti-
ca sexualidade, gênero e homofobia. 
Os artigos analisados demonstraram também 
que muitas pesquisas têm apontado que o 
sistema educacional, principalmente da edu-
cação básica, colabora com a manutenção de 
ideias preconceituosas em relação às iden-
tidades das pessoas, com base em critérios 
culturais, políticos, religiosos fixos acerca das 
concepções do que é ser mulher e homem. 
A esse respeito, pôde-se observar as fortes 
relações de poder estabelecidas pelas percep-
ções religiosas hegemônicas em relação ao 
que é ser “macho” e “fêmea”. (LOURO, 2003; 
MEYER, 2003).
Portanto, neste ínterim, a escola atua como 
instituidora de representações, dita não ape-
nas comportamentos, concepções e atitudes 
para os alunos, mas também classificando 
e reprimindo aqueles que não estão enqua-
drados nas normas consideradas “normais”, 
“adequadas”, “naturais” etc., têm-se como 
exemplo, a formação curricular, a escolha dos 
conteúdos e materiais a que serão trabalha-
dos, o estabelecimento de relações interpes-
soais entre os pares e os métodos utilizados 
no ensino. (MAIA & al et., 2011). Assim, a 
escola, principalmente diante das percepções 
docentes do que é “ideal”, “natural”, busca 
adequar os alunos(as) ao gênero a que per-
tence “naturalmente”. (BRITZMAN, 1996). Com 

isso, as percepções tradicionais (conservado-
ras) dos professores acerca das questões de 
gênero e sexualidade são refletidas em suas 
práxis educativa. Dessa forma, observa-se 
que há sorrateiramente o controle do que o 
outro deve ser, de como deve se comportar, 
de sua identidade, ou seja, se é homem, deve 
se comportar, vestir, falar como homem, se é 
mulher, deve se comportar também como tal. 
(MEYER, 2003).
Apesar da maioria dos educadores acredita-
rem que a escola deve realizar um trabalho de 
educação sexual, há uma lacuna entre o que 
está previsto nos documentos curriculares, 
legislações e diretrizes, como os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL,1996), e a reali-
dade concreta. Também por isso, os trabalhos 
de educação sexual e gênero são limitados. 
Há lacunas em termos de formação de profes-
sores para lidar com as questões de gênero, 
sexualidade e diversidade na escola, principal-
mente relacionando as temáticas aos Direitos 
Humanos. (MADUREIRA, 2015).
Por isso que de acordo com Madureira (2015), 
bem como Junqueira (2009) e Louro (2003), 
há a necessidade urgente de que os professo-
res mudem suas percepções sobre as raízes 
histórico-culturais e as bases afetivas dos 
preconceitos e adotem abordagens pautadas 
nos Direitos Humanos integrados ao combate 
à homofobia e respeito às diversidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta revisão tivemos como objetivo enten-
der as percepções docentes sobre os temas 
diversidade sexual, educação de gênero e 
homofobia no contexto escolar a luz dos Di-
reitos Humanos. Foi possível entender que as 
representações dos/as docentes acerca dos 
temas englobam variedades de pensamentos, 
como: crenças, ideias pré-estabelecidas e con-
tradições por conta de diferentes influências 
e tradições, a esse respeito, teve destaque a 
tradição religiosa dominante (cristã). 
Os docentes manifestam concepções redu-
cionistas acerca dos temas que estão relacio-
nados a gênero e sexualidade. A respeito da 
questão homofobia, manifestam que devem 
ser combatidos todos os tipos de práticas ho-
mofóbicas, contudo, nos discursos dos mes-
mos é possível identificar crenças que levam 
a práticas veladas ligadas a homofobia. Dificil-
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mente relacionam os Direitos Humanos com a 
questão da diversidade sexual.
Em síntese, os estudos divulgados nos artigos 
selecionados e lidos, evidenciaram que é ne-
cessário que os docentes abordem, de modo 
mais incisivo e significativo, os temas diversi-
dade sexual, gênero e homofobia no contexto 
escolar, relacionando-os aos temas que enfo-
quem os Direitos Humanos. De forma que de-
senvolvam práticas educativas que mostrem 
que independente das crenças e tradições 
religiosas, culturais e políticas das pessoas, o 
respeito pela diversidade é de fundamental 
importância para se construir um contexto 
educacional democrático, livre e respeitoso 
dos direitos individuais e coletivos. 
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